PARECER Nº                 , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 539, DE 2023.
De autoria do deputado Felipe Franco, o projeto em epígrafe objetiva instituir a doação de milhas e outros benefícios provenientes de passagens aéreas para todos os atletas e paratletas do Estado.
Aprovada a emenda aglutinativa substitutiva proposta na 38ª sessão extraordinária e prejudicados os substitutivos da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento e da Comissão de Assuntos Desportivos e o projeto originalmente apresentado, a propositura deve receber a seguinte redação final:
Autoriza o Poder Executivo a criar programa destinado à doação de milhas, pontos e outros beneficias similares, em benefício de atletas e paratletas do Estado de São Paulo, e dá providências correlatas
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar programa destinado à doação e à transferência de milhas, pontos e outros benefícios similares, para fins de aquisição de passagens aéreas para atletas e paratletas do Estado de São Paulo, através de instituições e entidades representativas previstas nesta lei.
Parágrafo único - O programa a que se refere o “caput” deste artigo será denominado “Milhas Solidárias”.

Artigo 2º - As milhas ou pontos acumulados em programas de pontos ou de milhas de companhias aéreas podem ser doadas por seus proprietários para a aquisição de passagens aéreas para atletas e paratletas.

Artigo 3º - Deverá ser disponibilizado canal ou ferramenta pelas companhias aéreas para que os interessados possam se cadastrar e realizar suas doações, devendo também ser mantidos os registros de créditos das milhas, pontos e outros benefícios, para fins de distribuição às instituições e às entidades representativas de atletas e paratletas.

Artigo 4º - Os pontos, milhas ou recursos de que trata esta lei deverão ser destinados exclusivamente para a aquisição de passagens aéreas em favor dos atletas e paratletas, devidamente inscritos ou cadastrados em suas agremiações, federações e/ou confederações esportivas, que necessitem das mesmas para participar e representar o Estado de São Paulo em competições esportivas oficiais estaduais, nacionais ou internacionais, promovidas por federações e/ou confederações esportivas.

Artigo 5º - As instituições e entidades representativas de atletas e paratletas mencionadas no artigo 4º desta lei deverão se cadastrar no programa para solicitarem a utilização dos pontos, milhas e outros benefícios doados, e ficarão responsáveis pela aquisição das passagens aéreas para os beneficiários.

Parágrafo único - As instituições e entidades representativas dos atletas e paratletas deverão fazer prestação de contas sobre a utilização das doações recebidas, na forma prevista em regulamentação.

Artigo 6º - Os técnicos dos atletas e paratletas também poderão ser beneficiários do programa referido nesta lei, desde que possuam vínculo com as instituições ou entidades representativas.

Parágrafo único - É vedada a extensão do benefício de que trata esta lei a quaisquer dirigentes de instituições, entidades ou agremiações esportivas.

Artigo 7º - A infração ao disposto nesta lei incidirá em aplicação de multa no valor de até 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs.
§1º - Em caso de reiteração da infração, a multa prevista neste artigo será aplicada em dobro.

§2º - Os valores arrecadados decorrentes de aplicação das multas serão revertidos para ações de esportes e lazer, de competência da Secretaria de Esportes do Estado de São Paulo.

Artigo 8º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, inclusive quanto à sua fiscalização.

Artigo 9º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de Lei nº 539, de 2023.
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